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EDITORIAL

A nova edição da RBDS – Revista Brasileira de Direito Social (v. 7, n. 2, 2024), que 
pode ser acessada amplamente pelo público de modo gratuito pelas vias digitais, chega 
permeada de trabalhos científicos de grande qualidade e abordando temas relevantes no 
campo dos Direitos Sociais.

O tema impactante da contribuição previdenciária mínima foi objeto de pesquisa por 
parte de Eduardo Levin em “A inconstitucionalidade da desconsideração das contribuições 
vertidas em valor abaixo do mínimo legal (artigo 19-E do Decreto Nº 3.048/99)”.

A reforma previdenciária ainda é objeto de preocupação científica, e isso fica 
evidenciado no texto “Acumulação de benefícios e a provável inconstitucionalidade da 
aplicação dos redutores”, do professor Livre-Docente da PUC/SP Miguel Hovarth Júnior, 
em coautoria com suas orientandas de Doutorado Vera Queiroz e Ester Moreno de 
Miranda Vieira.

Deve ser sempre lembrado que a Seguridade Social não se compõe tão somente da 
Previdência Social, abrangendo também a Assistência Social e a Saúde. E, preenchendo 
essa lacuna, vemos o estudo “A saúde como direito social fundamental: o fornecimento 
de medicamentos de alto custo pelo estado, não incorporados na lista de dispensação 
do SUS, à luz da teoria da reserva do possível”, de autoria de Raphael Silva Rodrigues; 
Lucas Pires Raydan e Thiago Penido Martins.

Da mesma forma que a Seguridade Social é mais ampla que a Previdência, 
os Direitos Sociais compõem um guarda-chuva onde várias modalidades de direitos 
humanos se encontram, inclusive o tema do direito à moradia, abordado por Éder Dion 
de Paula e Rúbia Cristina da Silva Passos, ambos da FURG, em “Urbanização brasileira 
e vulnerabilidade socioambiental: saúde e desenvolvimento como liberdade”.

Nesta edição da RBDS inauguramos algumas Seções Temáticas, listadas abaixo.
A Seção “Estudos de Caso e Pesquisa Empírica” abre com o texto “Requisitos do 

benefício de prestação continuada e a busca por um mínimo de cidadania: um estudo de 
caso com os beneficiários do município de Butiá/RS”, de Leonardo Montenegro.

Outro estudo empírico de caso, pensando em uma determinada comunidade 
local, foi abordado também em “O enquadramento como segurado especial a partir da 
autodeterminação dos povos de Faxinal/PR”, de autoria minha e de meu orientando 
Gabriel Henrique Cintra.

A seção RPPS apresenta o artigo “Auditoria externa nos regimes próprios de 
previdência social: análise acerca do alcance do controle dos tribunais de contas nos 
registros de aposentadorias e pensões”, de autoria de Renata Raule Machado, traz à 
tona esse importante aspecto sobre os RPPS.

A mesma Seção sobre RPPS também conta com “Regime Próprio de Previdência 
Social: a importância dos instrumentos de parceria na promoção dos direitos dos 
segurados frente a necessidade de garantia do equilíbrio financeiro e atuarial”, de 
Cristovão de Souza Brito.

Inaugurando a Seção Processo Judicial Previdenciário, tema caro a esta revista, 
o estudo “Poderes instrutórios do relator no processo judicial previdenciário: superando o 
dogma da nulidade da sentença”, do Juiz Federal e professor da PUC/SP Renato Barth Pires.



Os temas processuais previdenciários foram objeto de estudo também de Carla 
Caroline Lopes Andrade e Evelin de Lima Oliveira Lessa: “Limitação da prova da união 
estável para fins previdenciários análise crítica a utilização do § 5º do art. 16, da Lei 
8.213/1991 como fundamento para tarifação de prova pelo judiciário”.

Bruno Vilar Dugacsek e José Ricardo Caetano Costa, da FURG – Universidade 
Federal do Rio Grande/RS, apresentam o estudo “A perícia biopsicossocial enquanto 
técnica multidisciplinar adequada para a proteção do grupo familiar vulnerável”.

Na sequência, fechando essa Seção, temos “Os métodos extrajudiciais de solução 
e controvérsias como garantia dos direitos da personalidade através do acesso à justiça”, 
elaborado por Lucas Dornellos Gomes dos Santos e Andréa Carla de Moraes Pereira Lago.

Com todos estes trabalhos de fôlego em nosso sumário, franqueamos a todo o 
público a leitura de mais essa edição da RBDS.

Belo horizonte, julho de 2024.
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-Chefe da Editora IEPREV.




